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Proposição Legislativa n.º 004/2008
AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A PROCEDER A CESSÃO DE USO, À TÌTULO NÃO ONEROSO, DO IMÓVEL AQUI ESPECIFICADO À EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS. 
O Povo de Grupiara/MG, por seus representantes legais, aprova, e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal de Grupiara/MG, autorizado a efetuar a Cessão de Uso de imóvel urbano localizado na Avenida Getulio Vargas, Quadra 31, Lote 18, setor 03, Centro, nesta cidade, com área total de 97,85 m² e  área construída de 84,20 m² à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, por um período de 05 (cinco) anos, à título não oneroso.
Art. 2( -  O objetivo da presente cessão de uso do imóvel descrito é abrigar a Agência Postal da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, que será adaptada de acordo com projeto a ser apresentado pro profissional habilitado. 
§ Único – a Presente cessão de uso será objeto de convênio a ser firmado entre a CEDENTE e a CESSIONÁRIA. 

Art. 3º -  Havendo intenção da cessionária em privatizar, terceirizar ou transferir os serviços para interessados, tais medidas deverão ser prévia e expressamente autorizadas pelo Município de Grupiara/MG, ora cedente. 

Art. 4º - Vencido o prazo da presente cessão e não havendo prorrogação, o imóvel retornará à posse e domínio do Município de Grupiara/MG, ora cedente, sem qualquer ônus e independente de qualquer providência judicial ou extra-judicial. 

Art. 5º - As despesas decorrentes da aplicação da presente lei correrão por conta de verbas próprias do Orçamento vigente, ficando desde já autorizado a suplementação de rubrica orçamentária, se necessário, para a efetivação e viabilização da presente cessão de uso.

Art. 6º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrario. 
Grupiara, 17 de abril de 2008
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